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Introdução
A Macrometrópole Paulista (MMP) é um espaço que concentra regiões
metropolitanas e aglomerações urbanas com expressivo dinamismo
socioeconômico e áreas suburbanas com características urbano-rurais.
Esses espaços compartilham desigualdades socioambientais que tendem
a ser agravadas em face à variabilidade climática. Um dos principais efei-
tos das mudanças climáticas nesse espaço é a intensificação da ocorrên-
cia de eventos hidrometeorológicos extremos, tais como inundações e
escorregamentos, cujos impactos são sentidos, em maior grau, pela po-
pulação mais pobre.

Nesse sentido, questionar as condições estruturantes desses impac-
tos e identificar os desafios para ações adaptativas a tais eventos na MMP
que sejam capazes de romper o status quo e promover condições de vida
mais justas e seguras é uma tarefa urgente e necessária. A agenda da
Ecologia Política Urbana (EPU) contribui para essa tarefa porque possibi-
lita desnudar a estrutura capitalista e seus metabolismos direcionados para
a acumulação, tendo a questão ambiental como centro do debate sobre
urbanização, desconfiando das soluções tecnológicas e dos discursos que
margeiam as condições centrais para a mudança diante da crise climáti-
ca (KEIL, 2020).
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Este capítulo busca discutir, à luz da EPU, os desafios para o enfrenta-
mento da lógica hegemônica de adaptação aos eventos hidrometeoroló-
gicos extremos nos diferentes espaços que conformam a MMP. O texto se
organiza em três seções. A primeira discute as desigualdades do fenômeno
macrometropolitano tendo como enfoque as relações centro e periferia,
que estruturam a MMP. A segunda apresenta a agenda da Justiça Climá-
tica frente às desigualdades da produção capitalista do espaço urbano e
o aprofundamento das injustiças que surgem dessa produção diante da
variabilidade climática. A terceira seção discute as especificidades da di-
nâmica macrometropolitana face à variabilidade climática e tensiona como
a lógica adaptativa hegemônica está relacionada às desigualdades que
reproduzem um quadro de injustiça climática na MMP.

Produção do espaço e a reprodução de desigualdades
na Macrometrópole Paulista

A produção do espaço metropolitano assume crescente importância
para a garantia de continuidade e sobrevivência do capitalismo, sendo que
“(...) o capitalismo só se manteve, estendendo-se ao espaço inteiro”
(LEFEBVRE, 2008, p.117). Essa extensão do capitalismo “ao espaço intei-
ro” reconhecida por Lefebvre pode ser compreendida nos termos dos
processos de metropolização, sendo que a totalidade do espaço é sub-
metida à lógica capitalista.

A metropolização contemporânea para Olivier Mongin (2009) repre-
senta a imbricação entre os processos regionais e globais, no sentido de
que constitui caminhos convergentes dentro de uma lógica capaz de jus-
tapor territórios intraurbanos e interurbanos. Edward Soja (2013) chega a
defender que vivemos uma fase de superação da metrópole, ou pós-
metropolitana, pois as lógicas convencionais, e mesmo a escala clássica
de compreensão do processo urbano, não fazem mais sentido. A urbani-
zação regional, como define o autor, adquire um novo conteúdo que se
revela pela urbanização dos subúrbios e pela policentralidade da metró-
pole, incorporando espaços suburbanos ao espaço globalizado.

No Brasil, o processo de metropolização ocorre reproduzindo uma
miríade de desigualdades, as quais se aprofundam pela crescente impor-
tância dos ganhos imobiliários na produção do espaço regional. Sandra



Lencioni (2014) destaca que as antigas divisões centro e periferia tornam-
se cada vez mais complexas, e a diferenciação socioespacial ocorre sob
grandes disparidades e com múltiplas manifestações de segregação
socioespacial. Essa complexidade pode ser vista na configuração socioes-
pacial da MMP.

A MMP é um espaço que concentra as principais regiões metropoli-
tanas e aglomerações urbanas do Estado de São Paulo (NEGREIROS; SAN-
TOS; MIRANDA, 2015), conformando o que alguns autores chamam de
“uma nova forma de produção do espaço” urbano (PASTERNAK & BÓGUS,
2019, p. 447). Esse espaço concentra o maior polo produtivo e tecnológico
do país, com importante dinâmica socioeconômica e competitiva (NEGREI-
ROS et al., 2015).

Entretanto, sua robustez socioeconômica e tecnológica acompanha
altas taxas de desigualdade social e de assimetrias no fornecimento e
acesso aos serviços públicos e infraestrutura. A MMP possui localidades
que convivem com: o risco de escassez hídrica e de chuvas intensas que
podem vir a acarretar em inundações, escorregamentos e outros impac-
tos negativos associados aos eventos hidrometeorológicos extremos
(RICHTER & JACOBI, 2018; CANIL et al., 2020; TRAVASSOS et al., 2020);
assimetrias na taxa de cobertura de abastecimento de água, coleta e tra-
tamento de esgoto (CANIL et al., 2021); periferias caracterizadas por situ-
ações de risco, condições precárias de habitação e de acesso a serviços
públicos, além da ocorrência frequente de impactos negativos associados
aos eventos hidrometeorológicos extremos (CANIL et al., 2020).

Apesar da aparente homogeneidade, o território da MMP também se
caracteriza pela presença de espaços rurais, urbano-rurais e de áreas de
interesse e proteção ambiental que, em sua maioria, são relegados a um
espaço de menor importância nos estudos técnico-científicos e nas es-
tratégias de planejamento para a região (TRAVASSOS et al., 2020).

Com essa complexidade territorial, o planejamento da MMP torna-
se igualmente complexo. Tavares (2018) explicita que, ao longo das últimas
décadas, a empresa paulista de planejamento metropolitano (EMPLASA)
lançou estudos que contribuíram para as discussões institucionais da MMP,
com recomendações intersetoriais, mas que, na prática, falharam. Momm-
Schult et al. (2015) apontam que as falhas no planejamento dessa região
surgem a partir das sobreposições administrativas com lógicas divergen-
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tes de divisão e gestão político-administrativa do território, como as re-
lacionadas aos Comitês de Bacia e aos Municípios. Ainda assim, além de
avançar nas abordagens intersetoriais, as autoras propõem que a elabo-
ração de políticas públicas territoriais considere dinâmicas de poder lo-
cal-global, que estão além das atuais condições de escassez ou excesso
de água (MOMM-SCHULT et al., 2015).

O fluxo intenso de relações urbano-rurais na MMP atinge desde ní-
veis regionais até transações internacionais, mas não se configura como
um fenômeno de urbanização absoluta. Ainda que, de acordo com Tavares
(2018) em citação de Lencioni (2003), a fluidez das fronteiras municipais
seja perceptível graças às conurbações presentes na área, há uma perma-
nência da demanda por funções estritamente rurais e urbanas, tanto para
relações econômico-políticas quanto para os “modos-de-vida”.

Este último conceito, como coloca Tacoli (2013), traduz característi-
cas de territórios do Sul Global a partir das práticas culturais e econômi-
cas que acompanharam os processos de formação histórica destes paí-
ses, ou seja, “modos-de-vida” são aspectos que passam tanto pelas ne-
cessidades de busca pela “vida urbana”, quanto por características da
“ruralidade”. A autora também coloca que a legislação e o mercado imo-
biliário são dois atores essenciais para a compreensão do uso do solo nos
países onde a forte desigualdade é produto das relações sociais, como é
o caso do Brasil (TACOLI, 2013).

Frente a essa complexidade já existente e intensamente discutida, as
condições impostas pela variabilidade climática têm o potencial de apro-
fundar as desigualdades resultantes do processo produção do espaço da
MMP e demandam ações adaptativas que considerem o enfrentamento
das desigualdades. Neste contexto, a seção a seguir discute o conceito e
a aplicação das ações adaptativas às mudanças climáticas e as contribui-
ções que a agenda da Justiça Climática traz ao debate.

A Justiça no centro do debate da Variabilidade Climática:
para além da modernização ecológica

Na escala dos países, onde é feita a discussão sobre o enfrentamento
às mudanças climáticas em grandes conferências internacionais, a concep-
ção que se aproxima da ideia de promoção de justiça na resposta às
mudanças climáticas é a do princípio das responsabilidades comuns,



porém diferenciadas. O foco desse princípio é a argumentação de que,
embora todo o globo deva enfrentar as mudanças climáticas, são os pa-
íses tidos como industrializados – ou desenvolvidos – os que possuem a
responsabilidade de serem os primeiros a reduzir drasticamente a emissão
de Gases de Efeito Estufa. Além disso, o princípio também evidencia a im-
portância de que os países desenvolvidos forneçam suporte técnico e fi-
nanceiro para o empreendimento de medidas adaptativas nos países em
desenvolvimento (LINDOSO & MARIA, 2013; MOREIRA & RIBEIRO, 2017).

Fundado no seio do movimento por Justiça Ambiental, a Justiça Cli-
mática é uma vertente que busca ir além desse debate, uma vez que reco-
nhece as limitações das conferências internacionais e, por conta disso, pro-
põe uma agenda alternativa comprometida com valores não capitalistas
(MARTINEZ-ALIER et al., 2016; ROUTLEDGE et al., 2018).

Formado majoritariamente por movimentos sociais que buscam re-
presentar as camadas mais vulneráveis da população, o movimento por
Justiça Climática possui na escala populacional sua atuação mais contun-
dente, buscando dar suporte para os principais atingidos pela materiali-
zação dos efeitos negativos das mudanças climáticas, com destaque para
os mais pobres, as comunidades tradicionais de pequenos agricultores e
pescadores e os povos indígenas (RAMMÊ, 2012; MARTINEZ-ALIER et al.,
2016). O movimento possui diversas alianças entre grupos sociais orga-
nizados, dentre eles destacam-se a Plataforma Boliviana frente às Mudan-
ças Climáticas, a Plataforma Latinoamericana e do Caribe para a Justiça
Climática, Aliança Pan-africana para a Justiça Climática e a Aliança para a
Justiça Climática.

A constatação trazida pelos movimentos de Justiça Climática é de que
aqueles que menos contribuíram historicamente para a crise climática
global são os mais atingidos pelos impactos associados às mudanças cli-
máticas (LINDOSO & MARIA, 2013; BATHIANY et al., 2018). Este fato evi-
dencia a necessidade de que a adaptação aos efeitos negativos desse pro-
cesso tenha como mote o enfrentamento a uma injustiça histórica asso-
ciada à emergência climática que se materializa de forma multiescalar,
como será abordado neste capítulo.

O conceito de adaptação é definido pelo Painel Intergovernamental
sobre Alterações Climáticas (IPCC) como um “processo de adaptação ao
clima real ou esperado e os seus efeitos” que tem como objetivo “mode-
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rar ou evitar danos ou explorar oportunidades benéficas” (IPCC, 2014, p.
5). Nesse sentido, a adaptação se coloca como um ajuste socioambiental
em resposta aos eventos climáticos e seus efeitos (MARENGO, 2019). No
espaço urbano, a ação adaptativa materializa-se em arranjos institucionais
e intervenções de infraestrutura para mobilizar respostas aos impactos da
variabilidade climática (SOVACOOL, 2017).

No que concerne à adoção de medidas adaptativas aos efeitos das
mudanças climáticas em um contexto de injustiça e desigualdade, Tra-
vassos, Momm e Torres (2019) afirmam que

As ações de adaptação às mudanças climáticas, nas cidades de
países em desenvolvimento, devem estar relacionadas às vulne-
rabilidades resultantes da produção extremamente desigual do
espaço. Nessas cidades, em termos de investimento do Estado
e da qualidade da infraestrutura, a desigualdade se configura na
expressiva colocalização da população mais pobre e das áreas
com maior suscetibilidade à inundação, movimentos de massa,
bem como piores condições de atendimento de equipamentos
sociais, redes de infraestrutura, ou seja, mais desprovidas de pro-
teção institucional, como é o caso da atuação da Defesa Civil
(TRAVASSOS & MOMM; TORRES, 2019 p. 120).

Dessa forma, é possível notar que a vulnerabilidade nas cidades,
principalmente dos países do Sul Global, resulta diretamente do proces-
so de produção desigual do espaço, sendo esse um fator que deve ser
considerado quando se propõe a adoção de medidas de adaptação às
mudanças climáticas.

Portanto, as políticas de combate às desigualdades sociais devem ser
consideradas como ações prioritárias e interligadas às ações adaptativas
(DI GIULIO, 2019; NOBRE, 2019; TRAVASSOS et al., 2019), considerando não
somente o enfrentamento dos efeitos da variabilidade climática, mas a
reprodução e intensificação das injustiças ambientais existentes nas cida-
des, principalmente, nos países periféricos marcados pelo acesso e distri-
buição desigual aos serviços públicos e a maior vulnerabilidade dos gru-
pos marginalizados aos eventos hidrometeorológicos extremos (TRA-
VASSOS et al., 2019).



Além do aspecto da vulnerabilidade, a adaptação está intimamente
associada com a capacidade adaptativa contexto-específica da espacialidade
onde a adaptação é posta em prática (SMIT & WANDEL, 2006). Por conta disso,
uma menor capacidade no provimento de infraestrutura básica e de equipa-
mentos públicos para a prevenção de situações de riscos e de ocorrência
desastres por parte do Estado, como a falta de sistemas de infraestrutura de
água, esgoto, moradia, energia e transporte adequados (MARTINS; FERREIRA,
2011; TRAVASSOS et al, 2019), interfere diretamente na capacidade adaptativa
e na vulnerabilidade das localidades.

Em um contexto de incerteza climática, inserido em uma sociedade
extremamente excludente e desigual, não há surpresas de que os efeitos
da variabilidade climática se convertam em injustiças climáticas. Sendo
assim, é imperativo que a adaptação seja direcionada por uma perspec-
tiva de justiça. Entretanto, o que se percebe é uma sinergia entre as polí-
ticas de adaptação que vêm sendo discutidas nas cidades e a agenda
neoliberal (WHITEHEAD, 2014; KEIL, 2020). Essa política surge em resposta
aos limites que as mudanças climáticas impõem ao neoliberalismo, que
passa a buscar novas formas de acumulação de capital (WHITEHEAD,
2014), por meio de soluções de modernização ecológica (tecnologias de
infraestrutura) acompanhadas do discurso de que a urbanização neoliberal
“sustentável” é a única forma racional de salvar o mundo (KEIL, 2020).

O discurso hegemônico sobre a adaptação carrega a bagagem de
modernização ecológica intervencionista, que concentra suas soluções em
respostas técnicas controladas por países do Norte Global para redução
de riscos em eventos extremos, como secas e inundações (GOLDMAN et
al, 2018; SOVACOOL, 2017). A literatura crítica, com destaque à Ecologia
Política das Mudanças Climáticas, reivindica uma perspectiva de adapta-
ção transformadora que mobiliza mudanças estruturais, opondo-se aos
ajustes particulares que não atuam na causa dos problemas socioam-
bientais de nosso tempo (GOLDMAN et al., 2018). Essa perspectiva adapta-
tiva não desconsidera a importância das medidas de intervenção local,
como obras de infraestrutura, mas traz ao debate que somente essas in-
tervenções técnicas e localizadas não são suficientes para o enfrentamento
das injustiças climáticas.

A construção de uma agenda crítica ao discurso adaptativo hege-
mônico é particularmente importante para o Brasil, haja vista que as es-
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tratégias de adaptação são vistas “mais como gerenciamento de desas-
tres do que como gerenciamento de riscos de mudanças climáticas”
(BARBI, 2019, p. 79) e, portanto, não se enquadram como ações preven-
tivas de preparo às ameaças, mas como intervenções reativas para ge-
renciar desastres (CANIL et al., 2020). Além disso, nas cidades brasileiras
as ações adaptativas são institucionalizadas em políticas climáticas e pla-
nos de adaptação implementados por governos locais (BARBI, 2019; DI
GIULIO, 2019) que atendem a determinados setores econômicos e exclu-
em grande parte da população da rota de intervenções do Estado, o que
acaba por reproduzir e exacerbar as injustiças ambientais e climáticas
(LAMPIS et al., 2020; TRAVASSOS et al., 2019).

Ademais, o desenvolvimento de projetos de adaptação associados às
mudanças climáticas revelam contradições associadas às dinâmicas de
apropriação e gestão privada, de exclusão social e de intervenção e de-
gradação ambiental, gerando efeitos negativos aos grupos marginaliza-
dos (SOVACOOL, 2017). Dessa forma, os esforços adaptativos que não
atuam nas causas profundas e estruturais da crise climática têm aumen-
tado a vulnerabilidade dos grupos marginalizados aos efeitos da variabi-
lidade climática (SOVACOOL, 2017).

Com isso, cabe analisar como as propostas e ações adaptativas fren-
te à variabilidade climática se colocam para a MMP em sua principal es-
tratégia de planejamento macrometropolitano e quais são os desafios para
a Justiça Climática macrometropolitana, considerando as desigualdades
e heterogeneidades que conformam esse espaço. Tais questões serão
abordadas na próxima seção.

Adaptação e (in)iustiça climática na
Macrometrópole Paulista

A principal estratégia de planejamento para a MMP foi desenvolvi-
da em parceria público-privada por meio do Plano de Ação da Macrome-
trópole Paulista (PAM), previsto para o período de 2013-2040, com o in-
tuito de desenvolver ações de competência urbana macrometropolitana
(NEGREIROS et al., 2015). O Quadro 1 apresenta os eixos estratégicos do
planejamento macrometropolitano e as ações previstas para investimen-
to nos espaços denominados como “vetores de desenvolvimento”, que se
delimitam por espaços territoriais e temáticos (vetores territoriais e



sistêmicos, respectivamente) considerados estratégicos para o desenvol-
vimento da MMP.

Embora o PAM considere ações para diminuição da desigualdade so-
cial e para preservação de serviços ecossistêmicos (ARAÚJO et al., 2020), o
modelo de investimento público em grandes projetos de infraestrutura
tende a privilegiar o setor privado e gerar injustiças e conflitos ambientais
no território. Como observado nos projetos do Porto da cidade de São
Sebastião e do centro logístico em Paranapiacaba, em Santo André, gran-
des projetos de infraestrutura que possuem o intuito de ampliar a capaci-
dade logística da MMP desconsideram a importância ecossistêmica dessas
localidades, que abrigam importantes remanescentes da mata atlântica
(TORRES et al., 2019). Além disso, observa-se que as ações previstas ten-
dem a reforçar a atratividade econômica, com incentivo aos investimentos
privados nos vetores de desenvolvimento da MMP.

Como expõe o Quadro 1, os investimentos para o planejamento da
MMP estão direcionados para os denominados vetores de desenvolvimento,
definidos como “espaços de articulação de atividades [...] infraestruturais,
naturais e funcionais” da MMP (NEGREIROS et al., 2015, p. 129) e descon-
sideram para a agenda do desenvolvimento macrometropolitano os espa-
ços periféricos para além desses vetores, caracterizados por dinâmicas ur-
bano-rurais e de interesse ambiental (CANIL et al., 2021; ARAÚJO et al., 2020;
TRAVASSOS et al., 2020). Com isso, reforçam-se as injustiças climáticas na
periferia da MMP, haja vista que esses espaços são mais suscetíveis a even-
tos extremos em função das dinâmicas de uso e ocupação do solo e das
características físicas locais (CANIL et al., 2021).

É também nesses espaços que se observa uma menor capacidade em
oferecer a infraestrutura necessária para a adaptação aos cenários de maior
frequência e intensidade de eventos hidrometeorológicos extremos associ-
ados às mudanças climáticas. Nos espaços excluídos dos vetores de desen-
volvimento da MMP, estão localizados os espaços urbano-rurais, dentre eles
os pequenos municípios que, no contexto brasileiro, apresentam não só uma
capacidade de resposta menor do que os grandes centros urbanos, que em
geral possuem uma capacidade institucional, técnica e financeira maior, como
também recebem uma menor atenção dos entes federativos estaduais e fe-
deral (ARAÚJO et al., 2019; ZANIRATO, 2019).
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Quadro 1   Os eixos e ações previstos no PAM .

Eixos estratégicos Objetivo Ações previstas 
para investimento 

Espaços para investimento: 
vetores de 

desenvolvimento 

Conectividade 
Territorial e 
Competitividade 
Econômica 
 

“manter a atratividade 
econômica da MMP, 
especialmente no que se 
refere às condições de 
logística e transporte e 
de infraestrutura de 
suporte ao 
desenvolvimento” 
(EMPLASA, 2015, p. 37). 
 

● Conexão 
rodoferroviária e  
de transporte de 
carga e passageiros; 
● Logística e 
transporte; 
● Energia, 
telecomunicações, 
recursos hídricos e 
saneamento. 

“territórios definidos, que, 
uma vez estruturados, 
podem organizar o 
desenvolvimento futuro da 
MMP” (EMPLASA, 2015, p. 
28). 
 
Há dois tipos de vetores para 
as intervenções previstas: 
 
● Vetores territoriais:  Região 
Metropolitana de São Paulo; 
Bandeirantes; Vale do 
Paraíba; Caminho do Mar; 
Sorocaba, e Perimetral da 
MMP (EMPLASA, 2014). 
 
Definição: “conexões que 
desempenham funções 
específicas em nível 
intermetropolitano [...] que 
resultam na conformação 
e/ou reforço das novas 
centralidades” (EMPLASA, 
2015, p. 31). 
 
● Vetores sistêmicos:  
Recursos Hídricos e 
Saneamento; 
Desenvolvimento Ambiental; 
Sistema de Energia; Inovação 
Tecnológica, Qualificação da 
Mão de Obra e Gestão Fiscal, 
e Desenvolvimento 
Habitacional (EMPLASA, 
2014). 
 
Definição: “presença de 
conjuntos naturais ou 
técnicos [...] de modo a 
garantir a sustentabilidade e 
competitividade do 
território” (EMPLASA, 2014, p. 
22). 

Coesão Territorial 
e Urbanização 
Inclusiva 

“combinar 
desenvolvimento 
territorial, qualidade de 
vida e urbanização 
inclusiva, garantindo um 
processo de 
desenvolvimento 
sustentável com 
equidade social.” 
(EMPLASA, 2015, p. 215-
216). Considerando que 
“existe parcela 
importante do território 
desprovida de condições 
de atração de 
investimentos 
produtivos” (EMPLASA, 
2015, p. 215). 

● Empreendimentos 
habitacionais; 
● Urbanização de 
assentamos 
informais; 
● Preservação 
ambiental (turismo 
sustentável, 
pagamento por 
serviços ambientais, 
certificação, etc.). 
  
 

Governança 
Metropolitana 

“formulação, gestão e 
financiamento de 
políticas, planos, 
projetos e ações 
destinados ao 
desenvolvimento do 
território da MMP. 
Envolve não apenas a 
ação do setor público, 
mas, também, a 
participação do setor 
privado e da sociedade 
organizada” (EMPLASA, 
2015, p. 283). 

● Parcerias Público-
Privadas; 
● Projetos privados e 
concessões; 
● Projetos públicos. 

Fonte: elaboração dos autores (2021).



O que se nota no caso dos espaços excluídos do planejamento ma-
crometropolitano é uma dinâmica de injustiça climática que se expressa em
três principais aspectos: 1) no fato de ser uma região que se localiza em um
país do Sul Global que contribuiu menos para a problemática das mudanças
climáticas do que os países desenvolvidos, e que a despeito disso, tende a
arcar com efeitos mais fortes por conta da maior variabilidade climática que
irá ocorrer nos trópicos do planeta (BATHIANY et al., 2018); 2) possuir espa-
ços com alta vulnerabilidade social, com uma população suscetível a sofrer
grandes impactos decorrentes das mudanças climáticas, e 3) possuir espa-
ços com menor capacidade de resposta político institucional e técnico finan-
ceira para adotar medidas adaptativas do que outras localidades.

A injustiça climática na MMP é, portanto, uma dinâmica multiescalar
que se expressa na escala global, entre países, na escala regional e local,
entre as localidades da região da macrometrópole, e, localmente, entre as
condições de vida extremamente desiguais da população. A estratégia de
planejamento para a MMP, pactuada principalmente com o setor priva-
do, define os espaços que apresentam dinamismo e rentabilidade econô-
mica como receptáculo dos investimentos e projetos, reforçando as
centralidades já existentes na MMP, excluindo a periferia macrometro-
politana e reforçando as desigualdades territoriais. Nesse sentido, vale
salientar que as propostas e ações neoliberais não são suficientes para
enfrentar o quadro de injustiça climática na MMP e podem, inclusive,
aprofundar ainda mais o quadro de injustiça ambiental e climática, como
já evidencia a literatura (SOVACOOL, 2017).

Parte do argumento sobre a adaptação urbana neoliberal se apoia na
ideia de que o desenvolvimento econômico, por si só, resolveria a desi-
gualdade e, portanto, possibilitaria que a população de forma individual
se adaptasse às mudanças climáticas. Essa forma de adaptação individu-
alizada criaria um mercado para medidas de adaptação urbana, onde o
planejamento urbano tem importante papel para criar as bases para esse
novo mercado, de forma a proteger os interesses do capital (WHITEHEAD,
2014). Pode-se observar no PAM, por exemplo, que os investimentos se
voltam para ações que buscam atrair capital e que incentivam o empreen-
dedorismo urbano (ARAÚJO et al., 2020), de forma a proteger o interesse
do capital e do investimento internacional, conduzindo para esse tipo de
adaptação urbana neoliberal (WHITEHEAD, 2014).
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O que se vê, entretanto, é que historicamente as políticas neoliberais
não só foram incapazes de superar a desigualdade como as reforçaram.
Isso se dá porque a desigualdade é parte estruturante do neoliberalismo,
que tem como real objetivo a restauração e a perpetuação do poder das
classes dominantes (HARVEY, 2008). Essas políticas não só aprofundaram
a desigualdade, como foram também responsáveis pelo aprofundamento
da própria crise climática (FIELDMAN, 2011).

Além do exposto, o planejamento para ações adaptativas às mudan-
ças climáticas na MMP pode não ser “capaz de responder ao agravamen-
to dos riscos” que se espera no longo prazo (ARAÚJO et al., 2020, p. 108),
já que as propostas para redução de áreas de risco previstas no PAM não
estão associadas ao cenário de variabilidade climática. A pouca conside-
ração e/ou exclusão dos espaços periféricos urbano-rurais na agenda de
planejamento urbano e a consequente tendência de agravamento das
desigualdades territoriais já existentes na MMP, em conjunto com o ce-
nário de variabilidade climática, são questões urgentes para o debate do
quadro de injustiça climática nessa região.

A sinergia entre as políticas de adaptação climática que vêm sendo
discutidas nas cidades e a agenda neoliberal é o principal desafio para a
Justiça Climática. Portanto, torna-se um desafio pensar a adaptação às
mudanças climáticas globais nas diferentes conformações da MMP, levan-
do em consideração que o principal instrumento de planejamento pen-
sado para essa região, o PAM, está voltado para uma agenda neoliberal,
com ações que não enfrentam as desigualdades do território da MMP e
ainda podem reforçá-las. Essa característica se opõe às problemáticas
visualizadas na MMP, uma vez que a vulnerabilidade nas cidades, princi-
palmente dos países do Sul Global, resulta diretamente do processo de
produção desigual do espaço.

Nesse sentido, o referencial teórico atrelado à EPU permite concluir
que a adoção de políticas de adaptação radicalmente transformadoras
para a MMP são fundamentais para que as intervenções possam atuar na
causa estrutural das injustiças ambientais e climáticas. O planejamento
deve ser capaz de dar espaço às mudanças estruturais necessárias para
que as intervenções sejam capazes de reverter e enfrentar o quadro de
injustiças que caracteriza a sociedade capitalista e seus instrumentos de
planejamento urbano, de modo que se enfrentem os desafios colocados



para a adaptação aos efeitos negativos das mudanças climáticas (como
os relacionados aos eventos hidrometeorológicos extremos) nas diferen-
tes conformações territoriais do espaço da MMP. O movimento por Jus-
tiça Climática é um importante mobilizador para transformações estrutu-
rais do status quo em direção à Justiça Ambiental e Climática com base
na construção de alternativas emancipatórias à hegemonia cultural, eco-
nômica e política da sociedade capitalista.

Pesquisas futuras que sejam norteadas pela discussão da Justiça Cli-
mática no território podem vir a contribuir para a superação dos desafios
relacionados à adaptação à variabilidade climática em um contexto de
emergência, posto que compreender a espacialização do problema à luz da
EPU permite a construção de um embate crítico que ainda precisa ser efe-
tivado no âmbito da discussão acadêmica da ciência da mudança do clima.
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